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AGÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À
S AÚ D E

AVISO DE REVOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2023

A Agência para o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde - ADAPS, torna
público, para conhecimento dos interessados, a REVOGAÇÃO do Edital do Pregão Eletrônico nº
009/2023, que trata da contratação de empresa especializada na prestação de serviços
securitários, por razões de conveniência e oportunidade.

Brasília, 31 de março de 2023.
MARCOS ROGÉRIO DE O. LOPES

Pregoeiro
AVISO DE REVOGAÇÃO

REGÃO ELETRÔNICO Nº 8/2023

A Agência para o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde-ADAPS, torna
público a REVOGAÇÃO do Pregão Eletrônico n.º 008/2023, do tipo menor preço Global, que
trata da contratação de empresa especializada na prestação de serviços auxiliares,
acessórios e instrumentos às atividades de Comunicação Social nas áreas de assessoria de
imprensa, mídias sociais e comunicação institucional por razões de conveniência e
oportunidade.

Brasília, 31 de março de 2023.
NUBIA SILVA DEROSSI

Pregoeira

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCADORES LASSALISTAS
AV I S O

REGISTRO DE DIPLOMAS

Mantenedora: Associação Brasileira de Educadores Lassalistas; CNPJ: 60.916.731/0001 -03.
Mantida: Centro Universitário La Salle do Rio de Janeiro.

Para fins do disposto no art. 21 da Portaria MEC nº 1095, de 25 de outubro de 2018,
esta Instituição de Educação Superior informa que foram registrados 231 diplomas no período
de 20/02/2023 a 27/03/2023, nos seguintes livros de registro e sequências numéricas: livro
2023.1 de 1 a 231. A relação dos diplomas registrados poderá ser consultada em até quinze
dias, no endereço https://www.unilasalle.edu.br/rj.

Niterói-RJ, 27 de março de 2023
JARDELINO MENEGAT

Reitor

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
IMPERATRIZ - APAE

PORTARIA Nº 1, DE 17 DE JANEIRO DE 2023

O Presidente da ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
IMPERATRIZ - APAE IMPERATRIZ, com sede na cidade de Imperatriz, Estado do
Maranhão, Rua São Francisco, Qd 10- Alto da Boa Vista, Vila Lobão, CEP nº 65.910-170
inscrita no MF, com CNPJ n° 06.759.187/0001-98, José João da Silva, brasileiro, casado,
professor, portador da cédula de identidade nº 0347295820080 SESP/MA, inscrita no
CPF sob o nº 785.269.904-97 residente e domiciliada na cidade de Imperatriz-MA, no
uso de suas atribuições legais e estatutárias. resolve:

Art. 1º. Fica designado como PREGOEIRA para atuação em Pregão Presencial
e Eletrônico no âmbito da APAE Imperatriz, a Sr.ª FRANCISCA VANUSA DA PAIS
SOARES, brasileira, casada, recepcionista, portador da cédula de Identidade nº
015807112000-8 MA, e do CPF nº 661.616.223-00, residente na rua 03 nº 26 QD. 801
- PG. Do Buriti, Imperatriz/MA.

Art. 2º. A EQUIPE DE APOIO DO PREGOIERO será composta pelos seguintes
membros: NAARI MARGLI ALVES DE ANDRADE, portador da cédula de Identidade nº
038615392009-2 SSP/MA e do CPF nº 056.967.283-08, e ANA CRISTINA ALVES DE
OLIVEIRA, portador da cédula de Identidade nº 0271391220044/MA e do CPF nº
402.605.263-04.

Art. 3º. O Pregoeiro, sem prejuízo de outras funções estabelecidas em lei,
deverá receber, em sessão pública, os envelopes de documentação e proposta de
preços das licitantes, examinar os documentos, julgar a classificação das propostas,
julgar habilitados e inabilitados os proponentes, receber e processar recursos contra
seus atos, emitir relatórios, pareceres, e encaminhar o processo às assessorias
solicitando pareceres e a autoridade competente para manifestação, julgar a licitação,
remeter o processo devidamente instruído a autoridade competente para decidir os
recursos interpostos quando mantiver sua decisão, adjudicar o objeto à empresa
vencedora, remeter o processo à autoridade superior para homologação, confeccionar
e assinar edital e praticar todos os atos inerente às suas competências, para o
exercício financeiro de 2023.

JOSÉ JOÃO DA SILVA

ÁGUAS DO IMPERADOR S.A. 
CNPJ 02.150.327/0001-75

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores da Águas do Imperador S.A. Rio de Janeiro–RJ Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Águas do Imperador 
S.A. (“Concessionária”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Concessionária, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Concessionária continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Concessionária ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 

relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Concessionária. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Concessionária. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Concessionária a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 30 
de março de 2023. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC SP-015199/F; Gláucio Dutra da Silva - Contador CRC-RJ090174/O.

civil. Os autores objetivam a demolição e reconstrução do imóvel nos mesmos moldes anteriores 
da construção atual ou, alternativamente, caso haja impossibilidade deste pedido, requer que 
seja construído o imóvel nos mesmos moldes do atual, em local próximo e viável, mediante 
concordância dos autores, bem como que haja condenação ao pagamento de indenização por 
danos morais. A Subconcessionária apresentou defesa e denunciou à lide a seguradora. Realizada 
prova pericial. Designado dia para realização de Audiência de Instrução e Julgamento. Processo 
15563.720125/2019-70: Autos de Infração de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS referentes aos anos-ca-
lendários de 2014, 2015 e 2016 em função de glosa de despesas incorridas pela empresa em 
serviços comprovados e indispensáveis à manutenção de sua fonte produtiva. O valor atualizado 
da causa é de R$ 44.309. Atualmente, o processo encontra-se aguardando julgamento de Recurso 
de Ofício pelo CARF. 21. Partes relacionadas: Remuneração de pessoal chave da Administração: 
Os diretores são as pessoas chaves que têm autoridade e responsabilidade por planejamento, 
direção e controle das atividades da Subconcessionária. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, foram pagos pela Subconcessionária o montante total de R$ 1.236 (R$1.225 em 31 de 
dezembro de 2021). Abaixo os valores estão segregados por natureza:

31/12/2022 31/12/2021
Remuneração 915 890
Encargos sociais 267 265
Plano de saúde 21 24
Plano de previdência privada 22 35
Outros 11 11

1.236 1.225
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, não foi pago valores a título de: (a) benefícios pós-
-emprego (pensões, outros benefícios de aposentadoria, seguro de vida pós-emprego e assistência 
médica pós-emprego); (b) benefícios de longo prazo (licença por anos de serviço e benefícios de 
invalidez de longo prazo); e (c) benefícios de rescisão de contrato de trabalho.

31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante:

Créditos com partes relacionadas (a)
Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda. 580 95

Total do ativo circulante 580 95
31/12/2022 31/12/2021

Passivo circulante:
Obrigações com acionistas (b)

Dividendos a pagar
M&G Consultoria e Participações Ltda. 115 88
ERG Participações Ltda. 202 152
Credicom–Comercial Informática e Serviços Ltda. 117 87
Diferencial Empreendimentos Imobiliários Ltda. 20 15
Synval Filgueiras de Moraes Junior 165 124
Marcelo Borja Filgueiras de Moraes 220 166
Silvane Borja Filgueiras de Moraes Nolli 165 124
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. 9.983 7.523

10.987 8.279
Juros sobre capital próprio a pagar

M&G Consultoria e Participações Ltda. 13 -
ERG Participações Ltda. 22 -
Credicom–Comercial Informática e Serviços Ltda. 13 -
Diferencial Empreendimentos Imobiliários Ltda. 2 -
Synval Filgueiras de Moraes Junior 19 -
Marcelo Borja Filgueiras de Moraes 25 -
Silvane Borja Filgueiras de Moraes Nolli 19 -
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. 1.129 -

1.242 -
12.229 8.279

Débitos com partes relacionadas (a)
Águas de Niterói S.A. 2 -
Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda. 1.072 800

1.074 800
Total do passivo circulante 13.363 9.079

31/12/2022 31/12/2021
Resultado com partes relacionadas
Receitas

Análise laboratorial (a)
Águas de Niterói S.A. 162 141
Águas da Condessa S.A. 43 30

205 171

Despesas
Contrato de gestão (Mangement Fee) (a)

Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. (6.875) (6.365)
Total resultado com partes relacionadas (6.670) (6.194)

(a) Os saldos decorrem de transações entre Concessionárias do mesmo grupo econômico, vin-
culadas à compra e venda de materiais ou das prestações de serviços, oriundos do: i) contrato 
de fruição de utilidades comuns com a Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda., resultando na 
estrutura de Unidade de Administração Central (UAC) para as áreas de finanças, planejamento, 
recursos humanos, tecnologia da informação e logística; ii) do contrato de gestão centralizada 
(Management Fee) com a Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. (b) Os valores correspondem 
aos dividendos a pagar e juros sobre capital próprio. 22. Patrimônio líquido: a) Capital social: O 
capital social realizado é de R$ 52.600 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 52.600 em 31 de dezembro 
de 2021) e está representado por 6.000 (seis mil) ações nominativas, sem valor nominal, sendo 
2.000 (duas mil) ações ordinárias e 4.000 (quatro mil) ações preferenciais.

Posição acionária em 31 de dezembro de 2022 ON PN Total
% Capital 

Total
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S/A 1.900 3.552 5.452 90,87%
Synval Filgueiras de Moraes Junior 30 60 90 1,50%
Marcelo Borja Filgueiras de Moraes 40 80 120 2,00%
Silvane Borja Filgueiras de Moraes Nolli 30 60 90 1,50%
Diferencial Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 11 11 0,18%
Credicom–Comercial Informática e Serviços Ltda. - 64 64 1,07%
ERG Participações Ltda. - 110 110 1,83%
M&G Consultoria e Participações Ltda. - 63 63 1,05%

2.000 4.000 6.000 100%
b) Reserva legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos 
termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c) Reserva para 
investimentos: Constituída reserva para investimentos de importância não inferior a 5% e não 
superior a 75% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, 
cuja finalidade é financiar suas atividades, inclusive através da subscrição de aumentos de capital 
ou da criação de novos empreendimentos. A reserva para investimentos não pode exceder a 80% 
do capital social subscrito. d) Dividendos e juros sobre capital próprio: Os acionistas têm assegu-
rado, em cada exercício, dividendos não inferiores a 25% do lucro líquido, calculados nos termos 
do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Em 30 de dezembro de 2022 foram distribuídos dividendos 
extraordinários no total de R$ 12.721, mediante reversão de reserva de retenção de lucros. No 
decorrer do exercício de 2022 houve destinação de juros sobre o capital próprio no valor total de 
R$ 5.540, sendo R$ 831 referentes a imposto de renda retido na fonte, resultando em um valor 
líquido de R$ 4.709 para distribuição aos acionistas. A destinação do lucro para distribuição de 
dividendos foi a seguinte:

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido 32.294  34.859
Constituição da reserva legal–5% (a) (347)  (1.743)
Base de cálculo dos dividendos 31.947  33.116
Dividendos mínimos obrigatórios–25% 7.986 8.279

(a) A reserva legal foi constituída em valor inferior a 5% conforme previsão legal, pelo fato de 
ter atingido o limite de 20% do capital social. e) Reserva para retenção de lucros: Para atender a 
projetos de investimentos previstos no orçamento de capital, a Subconcessionária retém parte 
do lucro do exercício, conforme disciplinado pelo artigo 196 da Lei nº 6.404/76. 
23. Receita líquida 31/12/2022 31/12/2021
Receita de prestação de serviços 161.515 146.167
Receita de construção 17.729 23.713
Cancelamentos (610) (400)

178.634 169.480
PIS e COFINS sobre serviços prestados (14.419) (13.126)
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza–ISS (4) (4)
Descontos concedidos (5.073) (3.995)
Receita líquida 159.138 152.355
24. Custos dos serviços prestados 31/12/2022 31/12/2021
Taxas de recursos hídricos e ambientais (560) (535)
Ônus da concessão (5.075) (4.739)
Energia elétrica (9.571) (9.313)
Custo de construção (17.729) (23.713)
Materiais aplicados nos serviços (3.969) (4.125)
Salários e benefícios a empregados (16.685) (14.593)
Utilização de imóveis e telefonia (145) (170)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos (3.139) (2.707)
Serviços de terceiros (2.419) (2.714)

Depreciações e amortizações (4.970) (5.562)
Outros custos (277) (302)

(64.539) (68.473)
25. Despesas gerais e administrativas 31/12/2022 31/12/2021
Salários e benefícios a empregados (12.555) (11.181)
Utilização de imóveis e telefonia (521) (457)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos (789) (503)
Serviços de terceiros (13.292) (12.219)
Despesas com contencioso (1.479) (721)
Impostos, encargos, taxas e contribuições (117) (167)
Depreciações e amortizações (1.092) (1.068)
Provisão perdas de crédito das contas a receber (10.762) (7.372)
Reversões de contingências 893 5.487
Outras despesas (4.273) (3.437)

(43.987) (31.638)
26. Resultado financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Rendimentos com aplicações financeiras 5.702 2.891
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (373) (340)
Juros e multas vinculadas à operação 2.204 3.871
Variação monetária sobre outros ativos - 3
Ganhos com operações de swap 89 465
Ganhos com derivativos 112 51
Outras receitas financeiras 25 83

7.759 7.024
Despesas financeiras
Juros com financiamentos e notas comerciais escriturais (10.112) (3.463)
Juros de arrendamentos (26) (13)
Atualização monetária das contingências 40 (1.689)
Variação monetária sobre empréstimos e financiamentos (324) -
Tributos sobre operações financeiras (14) (22)
Descontos concedidos (630) (1.543)
Perdas com operações de swap (80) -
Perdas com derivativos (160) (891)
Outras despesas financeiras (395) (217)

(11.701) (7.838)
 Resultado financeiro (3.942) (814)

27. Seguros: O Grupo Águas do Brasil adota a política de contratar cobertura de seguros de 
forma global para riscos de engenharia, patrimoniais, ambientais e de responsabilidade civil dos 
administradores (D&O), entre outros, especificamente associados à natureza de sua atividade. 
Os seguros contratados possuem cobertura sobre construção, fornecimento ou prestação de 
serviços. A cobertura em 31 de dezembro de 2022 está apresentada a seguir:

Ramos Vigência das apólices
Importâncias 

seguradas
Responsabilidade civil administradores–D&O 27/09/2022 a 27/09/2023 50.000
Responsabilidade civil geral 17/01/2023 a 17/01/2024 13.000
Riscos operacionais 30/12/2022 a 17/01/2024 75.000
Risco de engenharia e responsabilidade civil obras 31/12/2022 a 31/12/2023 80.813
Riscos ambientais 22/12/2022 a 22/12/2023 5.000
Garantia de concessão 07/10/2022 a 07/10/2023 3.157
Seguro empresarial 01/08/2022 a 01/08/2023 169
Seguros de veículos 17/10/2022 a 17/10/2023 519
Garantia judicial 26/04/2021 a 26/04/2024 2.678

28. Transações que não envolvem caixa: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
a Subconcessionária realizou as seguintes atividades que não envolveram caixa e, portanto, foram 
excluídas da demonstração dos fluxos de caixa:

31/12/2022 31/12/2021
Juros capitalizados (1.964) -
IRRF sobre swap 13 70
Adição de direito de uso (349) (31)
Destinação de dividendos obrigatórios e adicionais (13.987) (49.369)
Provisão de juros sobre o capital próprio (11.430) -

(30.975) (54.119)
João Henrique Tebyriça de Sá - Diretor; André Lermontov - Diretor;  

Contadora: Gabriela Ferreira Nunes Alves - CRC/RJ 100510/O-9   
CPF: 080.376.027-29
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